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PROJETO DE LEI N". 12. 68 
(Adriano Santana dos Santos) 

Cria o Programa "FILA ZERO"de prioridade ao atendimento de pessoas 
com câncer na rede municipal de saúde. 

Art. 1 º. É criado o Programa "FILA ZERO" de prioridade ao 

atendimento de pessoas diagnosticadas com câncer, na rede municipal de saúde, inclusive com 

agendamento de exames no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contadas do encaminhamento 

médico. 

Art. 2°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Justificativa 

Atualmente, muitos tipos de câncer são curados, desde que seus tratamentos 

sejam realizados em estágios iniciais, demonstrando-se a importância do diagnóstico precoce. 

Sabemos que o câncer é um grande causador de mortes em períodos curtos, e graças ao avanço da 

tecnologia mais da metade dos casos de pessoas com câncer tem cura. Por isso, é fundamental que o 

tratamento seja iniciado em seu primeiro estágio. 

/phof 

Sala das Sessões, 2810912018 

~~~, A,vo ft-v-YAIIIA 001 .it,.,. fe.f 
ÁDRIANO SANTANA DOS SANTOS 
'Dika Xi que Xique' 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER Nº 762 

PROCESSO Nº 81.559 

De autoria do Vereador ADRIANO SANTANA DOS 

SANTOS o present~ projeto de lei cria o Programa "FILA ZERO" de prioridade ao 

atendimento de pessoas com câncer na rede municipal de saúde. 

PARECER: 

A propositura encontra sua justificativa à fl. 03. 

É o relatório. 

PRELIMINARMENTE: DA LEGÍSTICA 

Inicialmente, o projeto de lei deve ser reexaminado 

pelo autor, pois sua redação se nos afigura ilegal e inconstitucional, vez que a nobre 

intenção do Edil atribui funções e interfere na gestão do Poder Executivo. 

SUGESTÃO OE NOVA REDAÇÃO: 

Para que o projeto seja revestido de leg 

constitucionalidade, deve ser levado em consideração decisão proferida pelo E. 

caso idêntico (Lei nº 13.646/15, do Município Ribeirão Preto), em sede de ação 

inconstitucionalidade (ADI nº 2194091-03.2016.8.26.0000 -juntamos cópia): 
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ADI nº 2194091-03.2016.8.26.0000 

Requerente: Prefeita do Município de Ribeirão Preto 

Requerido: Presidente da Câmara Municipal de Ribeirão Preto 

Rei. Des. Ferreira Rodrigues 

Julgamento: 05 de abril de 2017 

1-AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei nº 13.646, de 14 

de outubro de 2015, do Município de Ribeirão Preto, que "institui o 
atendimento prioritário das pessoas diagnosticadas com câncer". 

2 - SUPOSTA OFENSA AO PRINCÍPIO DO PACTO FEDERATIVO. 

lnocorrência. 

2.1- Em relação aos estabelecimentos públicos, a norma impugnada é 

orientada(apenas) pelo objetivo de suplementar a Lei Federal nº 

12.732, de 22 de novembro de 20121, nos termos do art. 30, li, da 

Constituição da República. Porque simplesmente adota medidas de 

aprimoramento para assegurar aos cidadãos de Ribeirão Preto, com 

base naquelas garantias /egais(depois do primeiro tratamento) a 

continuidade do atendimento prioritário no agendamento de consultas 

ou realização de exames. 

2.2. - Já em relação aos estabelecimentos da rede particular, a lei 

impugnada se enquadra na cláusula geral do interesse local (CF, art. 

30,/) porque existindo agora disciplina dessa questão para os 

hospitais da rede pública a inclusão dos estabelecimentos privados 

(na mesma regra) decorre do legítimo interesse da comunidade local 

em padronizar a forma de atendimento dentro do município r:n edida 

do possível). \ 

3 -ALEGAÇÃO DE VÍCIO DE INICIATIVA E OFENSA AO PR/ 'CÍP/O \ 

SEPARAÇÃO DOS PODERES. Rejeição parcial. Norma qu\ p 

conteúdo genérico e abstrato; e que - ao menos nessa parte r"e 
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à mera instituição de prioridade(art. 1°) - não implica na criação de 
novas atribuições para o Poder Executivo, senão na simples 
reafirmação e concretização de garantia já assegurada (em termos 
gerais) por meio da Lei Federal nº 12. 732, de 22 de novembro de 2012, 
que dispõe sobre o "primeiro tratamento de paciente com neoplasia 
maligna comprovada" (no Sistema Único de Saúde). 

Principio da reserva de administração que, nesse caso, não é 
diretamente afetado, mesmo porque"o fato de a regra estar dirigida ao 
Poder Executivo, por si só, não implica que ela deva ser de iniciativa 
privativa" do Prefeito (ADI 2444/RS, Rei. Min. Dias Toffoli, j. 
06/11/2014).4 - ALEGAÇÃO DE FALTA DE INDICAÇÃO DOS RECURSOS 
DISPONÍVEIS PARA ATENDER OS NOVOS ENCARGOS. Rejeição. 
Despesas (extraordinárias) que, se existentes, não implicariam em 
valores (extremos) suficientes para invalidar norma. lnterpre(ação que 
decorre tanto do principio da razoabilidade, como também da 
ponderação contida na regra do art. 16 da Lei Complementar nº 
101/2000, que reputa desnecessária a demonstração de adequação 
orçamentária de despesa considerada irrelevante. Posicionamento que 
foi prestigiado pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal no 
julgamento da ADI nº 2444/RS (Rei. Min. Dias Toffoli, j. 06/11/2014) e 
cuja orientação também é adotada · no presente caso como razão de 
decidir. Inconstitucionalidade afastada sob esse aspecto. Não só por 
esse fundamento, mas também porque a "ausência de dotação 
orçamentária prévia em legislação especifica não autoriza a 
declaração de inconstitucionalidade da lei, impedindo tão-somente a 
sua aplicação naquele exercício financeiro" (STF, ADI 3.599/DF, Rei. 
Min. Gilmar Mendes). 

5 - FIXAÇÃO DE PRAZO (72 HORAS) PARA O ATENDIMENTO 
PRIORITÁRIO(art. 1°, parágrafo único,parte final). Afronta ao ·art. 5° da 
Constituição Estadual. Reconhecimento, ao menos no que diz respeito 
à atribuição dessa obrigação aos estabelecimentos da rede pública, 
pois,diferentemente da situação anterior (mera instituição de 
prioridade) essa determinação e especificação de prazo (para 
serviço público seja prestado) envolve ato de gestão administ 
conforme já decidiu este C. Órgão Especial em casos semelha te 
(ADIN nº 2107708-56.2015.8.26.0000, Rei. Des. Ferreira 
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03/02/2016; ADIN nº 2209442-84.2014.8.26.0000, Rei. Des. Xavier de 

Aquino, j. 11/03/2015).Matéria que, nessa parte, é reservada à .iniciativa 

do Chefe do Poder Executivo, a quem cabe regulamentar, por decreto, 

a forma como se dará o mencionado atendimento prioritário.5.1.

POSSIBILIDADE DE PRESERVAÇÃO DA NORMA. Reconhecimento. 

Uma vez que a inconstitucionalidade, nesse caso, paira somente sobre 

a atribuição de obrigação especifica ao Poder Executivo (em situação 

normativa que abrange também os estabelecimentos da rede privada), 

a solução mais adequada é a declaração de inconstitucic?nalidade 

parcial sem redução de texto, a fim de excluir os estabelecimentos 

públicos da abrangência do parágrafo único do art. 1° da norma 

impugnada,na parte referente ao prazo de 72 horas para 

agendamentos de exame se consultas. 

6 - Ação julgada parcialmente procedente, nos termos desse item5.1 

(acima). 

Nestes termos, segue a redação, que respeita os 

ditames do julgado, supracitado: 

"Artigo. 1° Fica instituído o Atendimento prioritário para as pessoas 

diagnosticadas com câncer nas unidades de saúde e hospitais do 

município de Jundiaí. 

§1°. O Atendimento prioritário consiste na obrigatoriedade das unidades 

de saúde e hospitais do Município de Jundiaí, em priorizar o atendimento 

aos pacientes diagnosticados com a doença citada no caput deste artigo. 

§2. Os hospitais e unidades de saúde privados, terão o prazo máximo de 

72 (setenta e duas) horas, para agendar consultas ou exames, após o 

encaminhamento do médico. 

Artigo 2°. O Poder Executivo poderá regulamentar a presente · ·, naquilo 

que for necessário a execução e implementação do disposto esta lei. 

Artigo 3°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo ando

se as disposições em contrário. 11 
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Com o acolhimento da nova redação, a proposição em 

exame se nos afigurará revestida da condição legalidade no que concerne à competência 

(art. 6°, "caput") , e quanto à iniciativa, que é concorrente (art. 13, 1, c/c o art. 45) , sendo os 

dispositivos relacionados pertencentes à Lei Orgânica de Jundiaí. 

DO MÉRITO: 

Caso não se acolha a sugestão de nova redação da 

propositura, a iniciativa será inconstitucional e ilegal, por afronta ao princípio da 
separação dos poderes (artigo 2°, da CF, artigo 5°, da CE e artigo 4°, da LOM). 

DA COMISSÃO: 

Nos termos do inc. 1 do art. 139 do R~gimento Interno 

da Edilidade, sugerimos a oitiva somente da Comissão de Justiça e Redação. 

Fábio Na ai Pedro 
Procurad r Jurídico 

QUORUM: maioria simples (art. 44, "caput", L.O.M.). 

S.m.e. 

Jundiaí, 01 de outubro de 2018. 

torwldo Ja.llM J.J.WU). 
Ronaldo Salles Vieira 
Procurador Jurídico 

0 lana R. M. Turchete 
/ Estag1ána de r-rr. _ ____ l_lE_C_E_B_I __ - ~~-~rrMn. 

/ Ass: ÍftilfrVD5 .J9.rv-fo_J 

Nom:: '1 



Registro: 2017.0000342138 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
PODER JUDICIÁRIO 

São Paulo 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Direta de Inconstitucionalidade 
nº 2194091-03.2016.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em que é autora PREFEITO 
DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRETO, é réu PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO. , 

ACORDAM, em Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São Paulo, 
proferir a seguinte decisão: "JULGARAM A AÇÃO PROCEDENTE EM PARTE. V.U.", 
de conformidade com o voto do Relator, que integra este acórdão. 

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores PAULO 
DIMAS MASCARETTI (Presidente), EVARISTO DOS SANTOS, MÁRCIO BARTOLI, 
JOÃO CARLOS SALETTI, FRANCISCO CASCONI, RENATO SARTORELLI, 
CARLOS BUENO, FERRAZ DE ARRUDA, ARANTES THEODORO, TRISTÃO 
RIBEIRO, BORELLI THOMAZ, JOÃO NEGRINI FILHO, SÉRGIO RUI, SALLES 
ROSSI, RICARDO ANAFE, ALVARO PASSOS, AMORIM CANTUÁRIA, BERETTA 
DA SILVEIRA, SILVEIRA PAULILO, ADEMIR BENEDITO, PEREIRA CALÇAS, 
XAVIER DE AQUINO, ANTONIO CARLOS MALHEIROS E MOACIR PERES. 

São Paulo, 5 de abril de 2017 

FERREIRA RODRIGUES 

RELATOR 

Assinatura Eletrônica 
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Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2194091-03.2016.8.26.0000 
Requerente: Prefeita do Município de Ribeirão Preto 
Requerido: Presidente da Câmara Municipal de Ribeirão Preto 

1 - AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei 
nº 13.646, de 14 de outubro de 2015, do Município de Ribeirão 
Preto, que "institui o atendimento prioritário das pessoas 
diagnosticadas com câncer". 

2 - SUPOSTA OFENSA AO PRINCÍPIO DO PACTO 
FEDERATJVO. Inocorrência. 2.1 Em relação aos 
estabelecimentos públicos, a norma impugnada é orientada 
(apenas) pelo objetivo de suplementar a Lei Federal nº 12.732, de 
22 de novembro de 20121, nos termos do art. 30, II, da 
Constituição da República. Porque simplesmente adota 
medidas de aprimoramento para assegurar aos cidadãos 
de Ribeirão Preto, com base naquelas garantias legais 
(depois do primeiro tratamento) a continuidade do 
atendimento prioritário no agendamento de consultas ou 
realização de exames. 2.2. - Já em relação aos 
estabelecimentos da rede particular, a lei impugn·ada se 
enquadra na cláusula geral do interesse local (CF, art. 30, 
1) porque ······ existindo agora disciplina dessa questão para 
os hospitais da rede pública a inclusão dos 
estabelecimentos privados (na mesma regra) decorre do 
legítimo interesse da comunidade local em padronizar a 
forma de atendimento dentro do município (na medida 
do possível). 

3 - ALEGAÇÃO DE VÍCIO DE INICIATIVA E OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. Rejeição 
parcial. Norma que possui conteúdo genérico e abstrato; e que - ao 
menos nessa parte referente à mera instituição de prioridade 
(art. 1 º) - não implica na criação de novas atribuições para o 
Poder Executivo, senão na simples reafirmação e concretização de 
garantia já assegurada (em termos gerais) por meio da Lei Federal 
nº 12.732, de 22 de novembro de 2012, que dispõe sobre o 
"primeiro tratamento de paciente com neoplasia maligna 
comprovada" (no Sistema Único de Saúde). 

Art. 2°. O paciente com neoplasia maligna tem direito de se submeter ao primeiro tratamento no Sistema Único de Saúde (SUS). no 
prazo de até 60 (sessenta) dias contados a partir do dia em que for finnado o diagnóstico em laudo patológico ou em prazo menor, 
conforme a necessidade terapêutica do caso registrada em prontuário único. 

§ 1 º. Para efeito do cumprimento do prazo estipulado no caput, considerar-se-á efetivamente iniciado o primeiro tratamento da 
neoplasia maligna, com a realização de terapia cirúrgica ou com o início de radioterapia ou de quimioterapia, conforme a necessidade 
terapêutica do caso. 

Art. 5°. Esta Lei entra em vigor após decorridos 180 (cento e oitenta) dias de sua publicação oficial. 

Direta de Inconstitucionalidade nº 2194091-03.2016.8.26.0000 - São Paulo - VOTO Nº 2/ 11 
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Princípio da reserva de administração que, nesse caso, não é 
diretamente afetado, mesmo porque "o Jàto de a regra estar 
dirigida ao Poder Executivo, por si só, não implica que éla deva 
ser de iniciativa privativa " do Prefeito (ADI 2444/RS, Rei. Min. 
Dias Toffoli , j. 06/11/2014). 

4 - ALEGAÇÃO DE FALTA DE INDICAÇÃO DOS 
RECURSOS DISPONIVEIS PARA ATENDER OS NOVOS 
ENCARGOS. Rejeição. Despesas (extraordinárias) que, se 
existentes, não implicariam em valores (extremos) suficientes para 
invalidar nom1a. Interpretação que decorre tanto do princípio da 
razoabilidade, como também da ponderação contida na regra do 
art. 16 da Lei Complementar nº 1 O 1/2000, que reputa 
desnecessária a demonstração de adequação orcamentária de 
despesa considerada irrelevante. Posicionamento que foi 
prestigiado pelo Plenário (jo Supremo Tribunal Federal no 
julgamento da ADI nº 2444/RS (Rei. Min. Dias Toffoli, j. 
06/11/2014) e cuja orientação também é adotada no presente 
caso como razão de decidir. Inconstitucionalidade afastada sob 
esse aspecto. Não só por esse fundamento, mas também porque a 
"ausência de dotação orçamentária prévia em legislação 
espec(fica não autoriza a declaração de inconstitucionalidade da 
lei, impedindo tão-somente a sua aplicação naquele exercício 
financeiro" (STF, ADI 3.599/DF, Rel. Min. Gi lmar Mendes). 

5 - FIXAÇÃO DE PRAZO {72 HORAS) PARA O 
ATENDIMENTO PRIORITÁRIO (art. 1º, , parágrafo único, 
parte final). Afronta ao art. 5º da Constituição Estadual. 
Reconhecimento, ao menos no que diz respeito à atribuição 
dessa obrii:;ação aos estabelecimentos da rede pública, pois, 
diferentemente da situação anterior (mera instituição de 
prioridade) essa determinação e especificação de prazo (para que 
o serviço público seja prestado) envolve ato de gestão 
administrativa, conforme já decidiu este C. Órgão Especial em 
casos semelhantes (ADIN nº 2I07708-56.2015.8.26.0000, Rei. 
Des. Ferreira Rodrigues, j. 03/02/2016; ADJ N nº 
2209442-84.2014.8.26.0000, Rei. Des. Xavier de Aquino, r 
11 /03/2015). 

Matéria que, nessa parte, é reservada à iniciativa do Chefe do 
Poder Executivo, a quem cabe regulamentar, por decreto, a forma 
como se dará o mencionado atendimento prioritário. 

5.1.- POSSIBlLIDADE DE PRESERVAÇÃO DA NORMA. 
Reconhecimento. Uma vez que a inconstitucionalidade, nesse 
caso, paira somente sobre a atribuição de obrigação específica ao 
Poder Executivo ( em situação normativa que abrange também os 
estabelecimentos da rede privada), a solução mais adequada é a 
declaracão de inconstitucionalidade parcial sem redução de texto, 
a fim de excluir os estabelecimentos públicos da abrangência do 

Direta de Inconstitucionalidade nº 2194091-03.2016.8.26.0000 - São Paulo - VOTO N" 3/11 
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parágrafo único do art. l º da nonna impugnada, na parte 
referente ao prazo de 72 horas para agendamentos de exames 
e consultas. 

6 - Ação julgada parcialmente procedente, nos termos desse item 
5.1 (acima). 

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada 

pela PREFEITA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO, com pedido de liminar, 

tendo por objeto a Lei nº 13.646, de 14 de outubro de 2015, que "1i7s11!ul o 

al&/JOÍÍllé'/7/o pr/or;/éfr/o das p&ssoas dlagoosllcadas com câoc&r" (fl. 03) . A autora alega a 

existência de vício de iniciativa, ofensa ao princípio da separação dos poderes e a 

falta de indicação dos recursos disponíveis para suportar os novos encargos .. 

Não houve deferimento de liminar (fls. 17118). 

O Presidente da Câmara Municipal foi notificado e 

prestou as informações de fls. 32135. 

O Procurador Geral do Estado foi citado (fls. 28/29) e 

apresentou manifestação a fls. 26127, alegando que a lei impugnada versa sobre 

matéria exclusivamente local, motivo por que não tem interesse na causa. 

A douta Procuradoria de Justiça, com as considerações de 

fls. 37 I 44, opinou pela improcedência do pedido. 

É o relatório . 

A lei acoimada de inconstitucional é aquela constante do 

documento de fl. 11, redigida da seguinte forma : 

"Ar!. l~ Fica /ÍlS/1/uído O A/é'IJOÍÍ176'/JIO Pr/or;/,:fr/o para aS p&SSOaS 

Direta de Inconstitucionalidade nº 219409 1-03.2016.8.26.0000 - São Paulo - VOTO Nº 4/ 11 . 
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o'lágnoslicéldélS com C8/7Cé'r /lélS l//7/Ôéldé'S dé' Sélúdé' é' /Josp1'/é1/S do 
Muníc(oío dê' Ríó&íréfo Pré'lo. 

Pélréfgrél/iJ úmí:o. O Almdímm/o Príor;'/éfrío cons1sl& /lél 
oórígél!Oríé'déldé' délS l//7/Ôéldé'S dé' Sélúdé' é' /Josp!lél/S do Ml//7/Í:lpÍO dé' 
RIÕé'Íréfo Pr&lo, é'm príorlzélr O éllé'/lo'IÍTJé'/7/0 élOS /JélCÍé'/7/é'S 
o'lágnos/ÍCéldOS com é1 dOé'/lÇél Clféldél /70 CéljJl/1 dé'Slé' élrlígo, Sé:JÍlm 
él!Jé'/ldéldélS CO/lSUl!élS Ol/ é'Xélmé'S, /70 prélZO méfXIÍTJO dé' 72 (Sé'lé'/7/él é' 
duéls} /Joréls, élpós o mcélmlÍl/Jélmé'/llo médíco. 

Arlígo 2~ O Pod&r Ex&culívo pod&réf r&!Julélmé'/llélr é1 pr&sml& I&;; 
/lélt;uílo f/l/é' /iJr n&e&sséfr;o ti &x&cuçéfo é' 1mp/é'mmlélçéfo do díspos/o 
/lé'Slél /é'/ 

Arlígo .J~ Eslél /é'Í mlrélréf &m vígor /lél déllél d& suél puóllí:élçéfo, 
r&VO!Jélndo-s& élS dl.:Wos1çõ&s &m con/réfrío '~ 

O autor alega a existência de vício de iniciativa, ofensa ao 

princípio da separação dos poderes e a falta de indicação dos recursos disponíveis 

próprios para suportar os novos encargos. 

A ação comporta parcial procedência. 

Afasta-se, desde logo, qualquer hipótese de ofensa ao 

princípio do pacto federativo, porque o município dispõe de competênci!:J para 

legislar sobre assuntos de interesse local (CF, art . 30, 1) e suplementar à 

legislação federal ou estadual (CF, art. 30, li) . 

Em relação aos estabelecimentos públicos, a norma é 

orientada pelo objetivo de suplementar a Lei Federal nº 12.732, de 22 de novembro 

de 2012, nos termos do art . 30, inciso 11, da Constituição Federal e, nesse contexto, 

simplesmente adota medidas aprimoramento para assegurar aos cidadãos de 

Ribeirão Preto, com base naquelas garantias legais (depois do primeiro 

tratamento) a continuidade do atendimento prioritário no agendamento de 

consultas ou real izacão de exames. 
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Já em relação aos estabelecimentos da rede particular, a 

norma se enquadra na cláusula geral do interesse local (CF, art. 30, 1) porque 

existindo disciplina da questão no âmbito da rede pública - a inclusão dos 

estabelecimentos privados (na mesma regra) decorre de legítimo interesse da 

comunidade local em padronizar a forma de atendimento naquele município, na 

medida do possível. 

Não se há de cogitar, ainda, de ofensa ao princípio da 

separação dos poderes, já que a lei impugnada possui conteúdo genérico e 

abstrato e, ao menos nessa parte que institui a regra de atendimento prioritário 

para pessoas diagnosticadas com câncer não implica na criação de novas 

atribuições para o Poder Executivo, senão na simples reafirmação e concretização 

de garantia já assegurada (em termos gerais) por meio da Lei Federal nº 12.732, de 

22 de novembro de 2012, que dispõe sobre o prímé'iro trãlélmé'/Jlo d& pâdt?f!lt? com 

1Jt?oplâsÍélmlllíg1Jélcomprol/éldâ"' (no Sistema único de Saúde): 

"Ar! ! ~ 0 /JélCÍé'/7/é' C0/77 176'0/JlélSÍél 177éllígl7él r t?Ct?Ót?rá, 
grél/U/fél/776'17/é', 170 S/slé'l77él ÚIJIÍ:O dt? S âúdé' (SUS) lodos os 
/réllél/776'17/0S /Jt?Cé'SSéfrlÍJS, /Jél íormél d t?Slél Lt?l 

Pélr,tgrllío ú1Jíco. A pâdro1J1:Zélç,to d& l&rllpÍéls do cd1Jct?r, c;rtJrgícéls 
t? c/ÍIJIÍ:élS, dt?ver,f St?r rt?VÍS!él t? ré'jJUólÍCéldél, t? él!UéllÍZéldél St?/77/Jré' (/Ut? 
St? llzer l7é'Cé'SS8rlÓ, pârél St? éldt?(!Uélr é/O C017/Jé'CÍ/77é'l7IO CÍé'/7/llií:o t? à 
d!:SjJOIJÍÓÍIÍdéldé' dt? IJOVOS lrélléll77é'IJ/OS comprovéldos. 

Ar! 2 ~ 0 /JélCÍé'/7/t? C0/77 176'0/JlélSÍél 177éllígl7él /t?/77 d!rt?ÍIO dt? St? 
suómdt?r é/O [JrÍ/776'/rO lrélléll77é'IJ/O 170 S1:Slé'l77él ÚIJIÍ:O d t? Sâúdt? 
(SUS) 170 [}rélZO dt? éllt! 60 /st?SSé'/Jlél) d!'é!S COIJ!éldos él pârlír do dÍél 
t?/77 (/Ut? íor llrméldO o dÍél§IJOSIIÍ:O é'/77 léludo /Jéllologíco ou t?/77 prélZO 
177é'l70í; COl7íormt? él /Jt?Ct?SSÍdéldé' lerélp&ulÍCél do CélSO r t?{l!S/réldél é'/77 
pro17/uéfrío ú1J1í:o. 

§ ! ~ Pârél &íe1'/o do cumprímt?ll!o do prélzo t?SIÍ/Juléldo 170 célpul, 
COIJSl'dt?rélr-st?-8 t?Í&!ÍVél/776'17/t? ÍIJÍCÍéldO O /JrlÍ17é'lrO lréllél/776'17/0 dél 
/Jt?O/JlélSl!l /77élllÍJl7él, C0/77 él reélllZéJÇ,JO dt? l é'rélpÍél ClrÚ(ÇllÍ:él ou C0/77 O 
ÍIJICIÍJ de réld!Olé'rél/Jl!l ou dt? (/UIÍ17ÍO!t?rélp!Í1, COIJíorme él /Jé'Ct?SS/Oéldé' 
lé'rélp&UIÍCél do CélSO. 
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§ 2~ Os pâcieo/es âcomelídos por mgoí.res/gções dolorosgs 
COílSé'f/Ué'íl/é'S de ílé'OplâSÍâ mâlígílâ lerão lrâlâmé'íl/0 prívíleg1ádo é' 
grg/uí/o, f/Uâíl/0 80 âCé'SSO tis pré'SCrlÇÕé'S é' díspé'ílSâÇãO de 
âílâ/gr!SÍC0S opÍé!Cé'0S ou corre/ô/OS. 

Ar/ .J~ O descumpr!Íl7é'íllo des/g Lé'í su/eí/grã os gestores díré'lâ e 
ÍíldÍré'lâmé'íl/é' resp0ílStÍVé'lS tis pé'ílâlÍdâdé'S âdmÍíllslrâllVâS. 

Ar! .t/~ Os Eslâdos f/Ué' âpresé'íllârem grgodes espâços lerrí/or;áís 
sem serviços espec1á/úgdos em oocologíg deverão produzir plâoos 
regíoílâlS de ÍílSlâlâção dé'/é'S, pârâ supergr é'SSâ SÍIUâÇéiO. 

Ar! 5 ~ Eslâ Leí eo/rg em vígor âpós decorrídos 180 (cMlo e 
01/é'íllâ) oíás dé' SUâ puólíCâÇ,ÍO ollciâl'~ 

É dentro desse contexto (relacionado a aspectos do 

exercício da cidadania) que a controvérsia deve ser examinada, e não com base 

(apenas) na reserva de administração, mesmo porque "omtodegregrges/groírígídââo 

Poder Execu/ívo, por sí só, oão ímplícâ f/Ué' e/g devg ser de ÍílÍCÍâ/Ívâ pr1'vâlívaH do Prefeito 

(ADI 2444/RS, Rei. Min. Dias Toffoli, j. 06/11/2014) . 

Conforme entendimento consolidado no Supremo 

Tribunal Federal, "ô Íílíc1álíva reservâdã, por coos/1'/uír mg/ffr;á dê' oíre1'/o eslrí/o, oão se 

presume e oem comporia Ííllé'IJJre/ação âmplül1v11, ílâ meoídâ em 11ue- por 1mp/ícgr lim1'/gção go 

poder de íoslâuração do processo leg1:Slâ/1vo · deve oecessgrümeole derívâr de oormg 

cooslíluciooal explk1'/a e íoe11ufvoca H (ADI-MC 724/RS, Rei. Min. Celso de Mel lo, DJ 

27/04/2011). 

É oportuna, neste passo, a lição de Hely Lopes Meirelles: 

"Leis de íoíc1áliva da Cãmgra ou, maís proprümMle, de seus 
vereadores, são Iodas as f/Ué' a /eí orgãoíca muoícÍ/Jal oão reserv11, 
expressa e príva/1vameo/e, ti íoícü/íva do pre.1&1'/0. As /é'Ís 
orgão1í::as muoícÍ/Jai:S devem ré'jJroduz1r, dé'olre as mg/f!r;ás 
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pr&vis/;;s 170S ;;ris. 61, § 1~ é' 165 d;; CF, IJS (/Ué' Sé' il7Sé'ré'm 170 
élmó//o d;; C0ITIJJé'I/Jllc/;; ITIUl7ICÍfJIJI. Sélo, JJ0IS, dé' /Íl/CÍIJ/Íl/;J 
&xclusÍI/;; do pr&/6'1!0, como có&/é' do Ex&cu/lvo loc;;I, os pro/&los d& 
/&/ (/Ué' dlspo17ó;;m soór& ;; cr/;;çélo, &slrulur;;çélo é' 11/ríóu1çélo d;;s 
Sé'Cré'lllrills, órgélos é' é'l7/é'S d;; Adm1i71:S/r11çélo Púól/c;; ITIUl7ÍCÍ/Jlll 
crillçélo d& c;;rgos, íul7çô&s ou &mpr&gos púólícos 17;; Adm1i71:Slr11çélo 
d/ré'/;;, ;;u/élrt7u/c;; é' ÍUl7dlJCIÍJl71ll do MU17ICÍ/JIÍJ; o r&glÍllé' /'urloí'co 
lÍl7/C0 é' pré'I/IOé'l7ClílrlÍJ dos Sé'rl/lO0ré'S IT/UlllCÍ/JlllS, ,1x;;ç;to é' 
IJUITIMI0 dé' SUIJ ré'ITIUl7é'rllçélo, · o plll170 JJIUriill7UIJ/, IJS dl_r&lrlZé'S 
orÇIJ/Tlé'l7/élr/;;s, O orÇIJ/Tlé'l7/0 IJl7UIJI é' os cr;lt!rlos suplt?IT!é'l7/llré'S é' 

é'J,Vé'Cill/S. Os d&m;;/s prqj&/os C0ITIJJé'lé'ITI C0l7C0rré'lllé'ITlé'lllé' 110 
pr&/6'1!0 6'8 Célm;;r;;, 17;; lôrm;; r&gimm/11/"(" Direito Municipal 
Brasileiro", 6ª ed., Malheiros Editores/SP, 1990, p. 441). 

A alegação de falta de indicação dos recursos disponíveis 

para atender aos novos encargos também não justifica o reconhecimento de 

inconstitucionalidade, pois, as despesas (extraordinárias) para adequação do 

atendimento prioritário, se existentes, seriam de valor insignificante para o 

município. 

É que a estrutura Administrativa da Prefeitura, 

evidentemente, pressupõe a existência de setores que já realizam o agendamento e 

exames e que, dentro da esfera de suas atribuições, pode adequar essas !arefas 

(conferindo prioridade às pessoas diagnosticadas com câncer), sem custos 

adicionais ou com custos adicionais mínimos. 

A falta de previsão orçamentária, portanto, não justifica, 

por si só, o reconhecimento de inconstitucionalidade da norma. 

Essa interpretação decorre não apenas do princíJ:)io da 

razoabilidade, mas também da ponderação contida na regra do art . 16 da Lei 

Complementar nº 101 /2000, que reputa desnecessária a demonstração de 

adequação orçamentária e financeira de despesa considerada irrelevante. 
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Trata-se de posicionamento que foi prestigiado pelo 

Plenário do Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI nº 2444/RS, Rei . 

Min. Dias Toffoli, j. 06/11/2014 e cuja orientação também é adotado no presente 

caso como razão de decidir, sem prejuízo do entendimento já consolidado neste C. 

órgão Especia I no sentido de que a 9éJl/S&llciél d& dolélçBo orçélmm/ár;á prtívlé! &m l&gislé!ç;Jo 

é'S,Oé'CffiCél 1780 élu/OrÍZél él d&clé!ré!ÇáO dé' IÍ7COl7Sllfl/CÍOl7éllidéldé' dél /é'/, impé'OÍÍldO làO-SO/lJé'/7/é' él Sl/él 

é!p/,rééJÇBOllélfUé'l&&x&rclé/o,1ÍlélllC&1ro" (ADI 3.599/DF, Rei. Min. Gilmar Mendes) .. 

É caso, portanto, de reconhecer a constitucionalidade da 

norma nessa parte (genérica e abstrata) referente à regra de atendimento 

prioritário às pessoas diagnosticadas com câncer. Tal posicionamento encontra 

apoio no princípio da presunção de constitucionalidade que milita em favor das 

leis, em conformidade, aliás, com o ensinamento de LUÍS ROBERTO BARROSO, 

no sentido de que 9/JéJvmdo él/gumél 117/&rpr&lélç,io possíwl qu& p&rmllél él/1/r11úr-Y& él 

compé!II/Jilidéldé' dél llormél com él Co1Js/1'/u/ç,io, é'/17 m&ío él ou/réis tJUé' célrr&é!Vé/177 pé!rél &lél um /u/Zo 

dé' Í/71/él/,rdé!dé', dé'Vé' O !Ílltírpré'lé' oplé!r pé'lél IÍl/é'rpré'lélÇtÍO l&g1'/lmé!dOrél, /lJéllllé'lldO O pré'Cé'/{O é'/17 

V@or" ("lnterpretação e Aplicação da Constituição". Ed . Saraiva/SP, 1998, p. 164 -· 

165). 

No que se refere ao parágrafo único do art. 1 º (na parte 

que impõe o prazo máximo de 72 horas para o atendimento prioritário) a situação 

é diferente, ao menos no que diz respeito à atribuição dessa obrigação aos 

estabelecimentos da rede pública, pois, essa determinação de prazo (para que o 

serviço público seja prestado) envolve ato de gestão administrativa. E, como tal, 

deve reservada à iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo, a quem cabe 

definir, por decreto, a forma como o atendimento prioritário deve ser prestado, 

conforme disposição do art. 2°. 

lves Gandra Martins, referindo-se aos atos típicos de 

administração, ensina que Hsoór& lé!is mélltírüs l&m o Pod&r Ex&culivo m&I/Jor visão do qu& o 
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L&glslôllvo, por élS é'Slélr !Jé'ril7dO. A éldmil71SlrélÇ80 dél CO/Sél púólica, 1780 poUCélS Vé'Zé'S, é'X@é' 

co17/Jecime17/o f/Ué' o Legisléllivo 1780 /em, e ou/orgélr él este Poder o direi/o de élpresel7/élr os prq/elos 

(/Ué' des~ásse s&riél ol&ré'Cer-117& o poder de ler 1nicü/1'vél soóre élSSUl7/os f/Ué' relógem él stiél mélior 

t1spec1álidéld& " ("Comentários à Constituição do Brasil", 4° vol. Tomo 1, 3ª ed, 

atualizada, São Paulo, Saraiva, 2002). 

Nessa I inha, o Poder Executivo é "o úl7ico ôplo él cumprir él 

lórmulôç8o poll/1'cél e él r&délç80 lt!cl7icél dos prq/e/os dé' lei, cu/os fins S80 il7/imélm&l7lé' col7exos com 

ô ôlividôdé' éldm1n1slréllivé1 " (José Afonso da Silva, in "Princípios do Processo de 

Formação das Leis no Direito Constitucional", RT, 1964, pag. 116), exatamente 

como ocorre no presente caso. 

semelhante: 

Nesse sentido já decidiu este C. órgão Especial em caso 

"DIRETA OE INCONSTITUCIONALIDADE. LeiMu171dpéll 17° 
5544, dé' 28 dé' mélrço dé' 2014, (/Ué' dlspôé' é' dé'/é'rmil7él os prélZOS 
mdximos pélrél reéll!ZélÇ8o oe co17sul/éls l7él cfr&él dél Sélúdt?. Vicio 
lórméll dé' il7COl7Sli/UCÍOl7éllidéldé', por desvio de poder lé'!J!Sléll/VO. Sé' 
él compelt!l7CÍél (/Ué' oísciplÍllél él !Jé'S/80 éldm1n1s/réll/Vél t! prhéll!Vél 
do C/Jé'I& do Podé'r Executivo, ô 1nic1á/1Vél do Lé'!J!Sléll/VO imporiél 
em violélç80 ff017/éll élO lé'XIO COl7SIIIUCÍOl7éll (/Ué' COl7Sél!Jrél él 
Sé'/Jélrélç8o dos poderes esléllé11:S. Cr1áç30 de éllrióuições élos órg8os 
dél Admil7islrélçéfo e dé' dé'SjJé'SélS Sé'm dolélÇéfO orçélmé'l7MrÍél. 07é'l7Sél 
élOS élrl@OS 5~· 47.· li é' XIV.- é' 144 dél COl7SII/UIÇ80 PélUIIS/él. 
ll7COl7SIIIUCIÓl7élll'déldé' COl7liguréldél. Aç80 proc&dé'IJ/é' ,, (A OI N nº 
2110788-62.2014.8.26.0000, Rei. Des. Péricles Piza, j. 
24/09/2014). 

Uma vez que o vício, nesse caso, paira somente sobre a 

atribuição de obrigação específica ao Poder Executivo (em situação normativa 

que abrange também os estabelecimentos privados), a solução mais adequada é a 

declaracão de inconstitucionalidade parcial sem redução de texto, a fim de excluir 

os estabelecimentos públicos da abrangência de> parágrafo único do art. 1° da 
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norma impugnada, no que se refere ao prazo de 72 horas para agendamentos de 

exames e consultas. 

Ao estabelecer a diferenciação entre a declaração de 

inconstitucionalidade sem redução de texto e a técnica de interpretação conforme 

a Constituição, assim se posicionou Gilmar Mendes em ensinamento doutrinário: 

HAhda f/ll& s& 17Jo possa ll&gar a s&m&//Ja17Ça d&ssas dt1as cal&gor;ás & a prox1m1'dad& do r&sllllado 

prtflico d6' Slla lllillzaçJo, t! C6'r!O (/llé', 6'17{/lla/7I0 /la 1'ol&r,or&laçJo CO/JRJrm& éi Co1JslillliçJo S6' l&m, 

dogmallcam&/7/&, a d&claraçJo d& f/ll& lima l&i t! co1Jsl!lt1cio1Jal com a hl&r,or&laçJo f/l/6' 117& t! 

CO/Jr&r!'da p&lo órgJo jt1diC1ÍJ/, COl7Slala-S6', /la d&claraÇ'tiO d& IÓCOIJS!ilt1cio1Jalldad6' S6'm r&dll@O d& 

l&xlo, a 6'XN6'SSa 6'Xclt1sJo, por il7COl7S!ilt1cio1Jalldad6', d& d6'1&rm1'oadas /Jloó/6'S6'S d& ap/lc_a@O do 

,oroqrama 1Jormallvo s&m qt1& s& ,orodt1za all&raCtio &x,or&ssa do l&xlo /&@/. Ass!'o1, s& s& pr&l&lld& 

r&a,1;'ar (/l/6' d&l&rm1'oada apllcaçJo do /6'XIO l70rmallvo t! //lCOIJS!llllCIOIJa/, dispô& O lrlóllllal da 

d&claraçJo d& IÓCOl7Slllllci017all'dad6' S6'm r&dl/ÇJO d& l&xlo, {/l/6' alt!m d& moslrar-s& /6'Cl7/Cam6'17/6' 

ad6'r;t1ada para &ssas s1lt1aÇõ&s, l&m a virlt1d& d& s&r do/ada d6' ma1'or clar&za 6' s&gt1ra1JÇa /Urldí'ca, 

6'Xpr6'SSaS /la pari& dlsposillva da d&cisJo (a /6'/ X t! il7COl7Slllt1cio1Jal S6' apllcélv&I a !ai llipd/6'Sé', ' a /6'/ 

Y t! hco1Jsl!lt1cio1Jal s& at1/orizallw da coóral7Ça d& lriót1/o &m d&l&rmll7ado &x&rclél'o li'oal7C&iro) '~ 

Ante o exposto, julga-se parcialmente procedente a ação -

mediante declaracão de inconstitucionalidade sem redução de texto - apenas para 

excluir os estabelecimentos públicos da abrangência do parágrafo único do art. 1º 

da norma impugnada, no que se refere ao prazo de 72 horas para agendamentos 

de exames e consultas. 

FERREIRA RODRIGUES 

Relator 
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Jundiaí 
SÃO PAULO 

REQUERIMENTO À PRESIDÊNCIA Nº 408 

RETIRADA do Projeto de Lei nº. 12.688/2018, do Vereador ADRIANO SANTANA DOS 
SANTOS, que cria o Programa "FILA ZERO" de prioridade ao atendimento de pessoas 
com câncer na rede municipal de saúde. 

-----···-···· '""""·, , 
Defiro. 

Providencie-se. 

( 

/-J . \ 1.,J 
!DENTE 

lB / /o / l ~ 

REQUEIRO à Presidência, na forma regimental, a RETIRADA do 

Projeto de Lei nº. 12.688/2018, de minha autoria, que cria o Programa "FILA ZERO" de 

prioridade ao atendimento de pessoas com câncer na rede municipal de saúde. 

az 

Sala das Sessões, em 16 de outubro de 2018. 

A 01!.J ANO ~"1/IN/-1 !J0 P/-1,--, ~; 
A:DRIANO SANTANA DOS SANTOS 

'Dika Xique Xique' 



PROJETO DE LEI N". 12.688 

Juntadas: 

Observações: 


